
Juíza nega indenizar pai que não pôde acompanhar nascimento da
filha

Por considerar que a restrição imposta foi justificada pelo momento de crise sanitária, a Vara do Juizado
Especial Cível de Catanduva (SP) negou pedido de indenização a um pai que foi impedido de assistir o
parto da filha durante a epidemia de Covid-19.
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O homem alegou que a medida teria violado a Lei do Acompanhante e normas técnicas dos órgãos de
saúde. "De fato, a lei garante à gestante o direito de se fazer acompanhar, por pessoa por ela indicada,
durante o período de trabalho de parto e pós-parto", ponderou a juíza Adriane Bandeira Pereira.

Mas a magistrada ressaltou a intenção do hospital em minimizar o risco de contágio dos envolvidos:
"A medida igualmente buscava a preservação da saúde da equipe médica responsável pelo procedimento
(obstetra, anestesista, pediatra, enfermeiros), o que se mostra absolutamente legítimo".

Ela também lembrou que o parto ocorreu em março, logo no início da crise do novo coronavírus no
Brasil, quando ainda haviam poucas informações sobre a doença e seus efeitos em grávidas e recém-
nascidos. A restrição teria amparo, portanto, em motivo de força maior: "Considerando o estado de
calamidade pública, infere-se que alguns direitos individuais podem, temporariamente, sofrer restrições
em face da predominância dos interesses sociais envolvidos". Com informações da assessoria do TJ-SP.

Clique aqui para ler a decisão
1005292-43.2020.8.26.0132

Date Created
29/11/2020

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 29/11/2020

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11108.htm
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/justica-nega-indenizacao-pai-nao.pdf

